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optar pela aplicação do previsto na redação anterior daquele 
artigo até ao encerramento da respetiva liquidação.

9 — A tributação dos rendimentos das unidades de par-
ticipação ou das ações auferidos pelos participantes ou 
acionistas dos organismos de investimento coletivo, nos 
termos do novo artigo 22.º -A do EBF, na redação dada 
pelo presente decreto -lei, incide apenas sobre a parte dos 
rendimentos gerados a partir da data de início de produção 
de efeitos deste diploma, considerando -se, para efeitos de 
determinação de mais -valias ou menos -valias resultantes da 
transmissão onerosa das unidades de participação ou das 
participações sociais, como valor de aquisição o valor de 
mercado à data de início da produção de efeitos da redação 
dada ao artigo 22.º do EBF pelo presente decreto -lei ou, 
se superior, o valor de aquisição das mesmas.

10 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se distribuídos ou resgatados aos participantes, 
em primeiro lugar e até à sua concorrência, os rendimen-
tos gerados até à data de início da produção de efeitos da 
redação dada pelo presente decreto -lei e que, até essa data, 
não tenham sido distribuídos ou resgatados, aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 2 a 5, 7, 
10 e 14 do artigo 22.º, na redação anterior.

11 — As sociedades gestoras dos organismos de inves-
timento coletivo ou as sociedades de investimento, quando 
autogeridas, constituídos em data anterior à de produção 
de efeitos da redação do artigo 22.º do EBF, dada pelo 
presente decreto -lei, são obrigadas a comunicar a cada 
participante, quando procedam ao pagamento de rendi-
mentos abrangidos pelo número anterior, o montante do 
rendimento que se encontra abrangido pelo disposto nesse 
número, o montante de imposto que lhe corresponda e, bem 
assim, o montante da dedução prevista no artigo 40.º -A do 
Código do IRS correspondente a esse rendimento.

Artigo 8.º

Revisão do regime

1 — Tendo em conta os resultados alcançados pela 
alteração da tributação dos organismos de investimento 
coletivo operada pelo presente decreto -lei e em função da 
avaliação da evolução da situação económica e financeira 
do país, o novo regime fiscal deve ser reavaliado no prazo 
de três anos.

2 — Para permitir a revisão referida no número anterior, 
o Governo avalia a evolução do setor em causa, bem como 
eventuais constrangimentos identificados, devendo ser 
consultadas as entidades representativas do setor.

Artigo 9.º

Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz os seus efeitos a partir 
de 1 de julho de 2015.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
novembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Promulgado em 6 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de janeiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 10/2015

de 13 de janeiro

Portaria de extensão da alteração ao contrato coletivo en-
tre a APCOR — Associação Portuguesa da Cortiça e a 
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da 
Construção, Cerâmica e Vidro e outros (pessoal fabril).

A alteração ao contrato coletivo entre a APCOR — As-
sociação Portuguesa da Cortiça e a FEVICCOM — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica 
e Vidro e outros (pessoal fabril), publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto de 2014, 
abrange as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem à atividade corticeira e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que 
a outorgam.

A APCOR — Associação Portuguesa da Cortiça e a 
COFESINT — Confederação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes requereram a extensão da alteração à 
convenção, na mesma área de aplicação da convenção, a todas 
as empresas que se dediquem à mesma atividade não filiadas 
na associação de empregadores outorgante e aos trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias nela previstas, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes, 
de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2012, alte-
rada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2012 
indicam que a parte empregadora subscritora das conven-
ções tem ao seu serviço 77,2% dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão, inferiores 
às retribuições convencionadas, representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 2,7% na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão só abrange o território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 
22 de outubro de 2014, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios neces-
sários para o alargamento das condições de trabalho pre-
vistas em convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, 
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nomeadamente o critério da representatividade previsto 
na subalínea i) da alínea c), promove -se a extensão da 
alteração ao contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2012, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes da alteração ao 
contrato coletivo entre a APCOR — Associação Portu-
guesa de Cortiça e a FEVICCOM — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outros 
(pessoal fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Em-

prego, n.º 32, de 29 de agosto de 2014, são estendidas no 
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade corticeira e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais nela prevista;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
atividade económica referida na alínea anterior e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nela prevista, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniá-

ria previstas na convenção produzem efeitos a partir do 
1.º dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 18 de dezembro de 2014. 


